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EXTINCAO — CREDOR FISCAL QUE DESATENDE A

CONVOCACOES DO JUIZO - EFEITOS

RESUMO

- N&o conheco do recurso. O v. acordao recorrido demonstra, na explicitacdo dos fatos - que a estes se
restringiu - que baldadas foram as tentativas para o entdo desidioso credor a comprovacao do seu crédito, 0
gque se nao conseguiu apesar dos esfor¢os inclusive dos Curadores Fiscais da Faléncia. - N&o se discutiu no
v. acérddo matéria juridica nem foi ela questionada sendo, de passagem, na interposicao do extraordinario.
N&o houve dessa forma, negativa de vigéncia do art. 191 do CTN, que ndo se aplicou por falta do recorrente
gue, instado embora, ndo providenciou a cobranca do seu crédito, com 0s acessorios legais. - Nao se pds
em davida que para a declaracdo da extingdo das obriga¢fes do falido se impde a prova de quitacédo dos
débitos fiscais. Apenas ndo poderia a justica, indefinidamente, esperar que se dispusesse esse credor a
declarar o montante do seu crédito, se lhe desatendeu, reiteradamente, & convocac¢éo. - Nao conhec¢o do
decurso. - E 0 meu voto. Julgado em 20-08-1982 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. dezembro, 1982 - Vol.
102 - Pag. 1.056 EMFOR 416

EMENTA

Desatendida pela recorrente a reiterada convocacgéo do Juizo para comprovacao do seu crédito, ndo ha
como recusar a extingao das obrigag@es do falido, decretada pela r. sentenca. - Nao nega vigéncia ao art.
191 do CTN decisdo que se baseia na inércia do credor em comprovar o seu crédito.
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